
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.613.965 - RS (2016/0185274-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : OSMAR FONTELLA 
ADVOGADO : LISIANE SOUZA DA SILVA  - RS081419 
RECORRIDO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. INOVAÇÃO. FUNDAMENTO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO 
DA DIVERGÊNCIA. 
1. No presente caso, o Tribunal de origem consignou que "a questão sobre a 
legitimidade ativa da referida confederação sequer é objeto da presente demanda, 
não cabendo a este julgador a apreciação de ofício da controvérsia administrativa 
em tela" (fl. 1.035, e-STJ).
2. Sendo assim, como o fundamento não foi atacado pela parte recorrente, sendo 
apto, por si só, para manter o decisum combatido, permite-se aplicar na espécie, 
por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na 
motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo. 
3. Ademais, mesmo que superado tal óbice, no que diz respeito à prescrição, o 
aresto recorrido não destoa da orientação do Superior Tribunal de Justiça, de que, 
nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como 
devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição 
atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura 
da ação. 
4. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fático-jurídica entre eles. Indispensável 
a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 
paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos 
legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 
impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do inciso III 
do art. 105 da Constituição Federal. 
5. Recurso Especial não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
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Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 
 
 Brasília, 13 de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.613.965 - RS (2016/0185274-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : OSMAR FONTELLA 
ADVOGADO : LISIANE SOUZA DA SILVA 
RECORRIDO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
RECORRIDO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a" e "c", da Constituição) contra acórdão assim 

ementado:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
EX-EMPREGADO. DATAPREV. ENQUADRAMENTO NA FUNASA. 
PARCELA PAGA A TÍTULO DE 'DIFERENÇA DE VENCIMENTOS'. 
ART. 4º, §3º, DA LEI 8.270/91. MANUTENÇÃO DO PERCENTUAL EM 
RELAÇÃO AO VENCIMENTO BÁSICO. IMPOSSIBILIDADE.

De acordo com o contido na Lei n° 8.270/90, não há direito à 
manutenção da proporcionalidade da rubrica 'diferença de vencimento' com 
relação ao vencimento básico, tampouco a condenação da União ao pagamento 
das ditas diferenças relativamente ao período de 09.11.95 a 01.11.2005, acrescido 
de juros e correção monetária.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
CONTRADIÇÕES. INOCORRÊNCIA.

1. A natureza reparadora dos embargos de declaração só permite 
a sua oposição contra sentença ou acórdão acoimado de obscuridade ou 
contradição, bem como nos casos de omissão do Juiz ou Tribunal. Não ocorrendo 
qualquer uma das hipóteses, descabe o manejo do recurso em apreço.

2. Se o acórdão decidiu contrariamente às pretensões do 
embargante, não será na via dos embargos declaratórios que buscará reformar o 
decisum, pena de se lhes atribuir efeitos infringentes, hipótese só admitida 
excepcionalmente.

Sustenta a parte recorrente, em Recurso Especial, violação, no mérito, dos arts. 

4º do Decreto 20.910/1932; 4º, §3º, e art. 7º da Lei 8.270/1991; 2º da MP 386/2007 

(convertida na Lei 11.538/2007); 22 da Lei 8.216/1991. Afirma:
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Nobres Ministros, a tese defendida no Acórdão recorrido entendeu 
pela aplicação da Súmula 85 do STJ, pois se trataria de relação de trato 
sucessivo. Entretanto, ressalta o jurisdicionado ser inaplicável ao caso a Súmula 
85 do STJ, conforme abaixo explicitado.

O motivo de ter sido indicado o termo inicial da pretensão em 
09.11.1995 em uma demanda ajuizada em 20.10.2014, decorre do fato de que, 
anteriormente ao ajuizamento da demanda, em 09.11.2000, a Confederação dos 
Trabalhadores no Serviço Público Federal – CONDSEF, protocolou junto ao 
Ministério da Saúde precursor processo administrativo requerendo a revisão das 
diferenças de vencimento, bem como, o pagamento dos valores retroativos, tendo 
sido reconhecido o direito em 2005 pelo próprio Ministério da Saúde (conforme 
item 11 do Despacho nº 866 de dezembro/2011, às fls. 585/588 do E4, 
PROCADM7).

No referido Despacho, o Ministério da Saúde 
EXPRESSAMENTE, afastou a prescrição, tendo em vista o reconhecimento da 
legitimidade da CONDSEF em representar os servidores públicos federais.

Nesse passo, o termo inicial (09.11.1995), indicado pelo recorrente 
à peça inicial, foi motivado pela suspensão do prazo prescricional advinda da 
notificação no precursor processo administrativo, fato noticiado na inicial e 
comprovado pelos documentos colacionados (E4, PROCADM7, em especial fls. 
585 a 590).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.613.965 - RS (2016/0185274-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 5.7.2016.

A irresignação não merece prosperar.

Sobre o prazo prescricional, o Tribunal a quo assentou (fl. 1035, e-STJ):

Inicialmente, quanto à prescrição quinquenal, entendo que se 
aplica ao caso a Súmula 85 do STJ, pois se trata de relação de trato sucessivo. 
Quanto à suposta suspensão do prazo prescricional pelo protocolo de 
requerimento administrativo, verifico do processo administrativo (evento 4, doc. 6, 
fl. 60 e doc. 7, fls. 1 a 13) a existência de divergência quanto à legitimidade ou 
não da Confederação dos Trabalhadores no Serviço Público Federal - CONDSEF 
para a defesa dos interesses da respectiva categoria, razão pela qual não há como 
se acolher o pleito do autor.

Ademais, a questão sobre a legitimidade ativa da referida 
confederação sequer é objeto da presente demanda, não cabendo a este 
julgador a apreciação de ofício da controvérsia administrativa em tela.

No caso concreto, verifica-se que a parte se furtou ao dever de impugnar a 

compreensão do Tribunal a quo.

Sendo assim, como os fundamentos não foram atacados pela parte agravante e 

são aptos, por si sós, para manter o decisum combatido, permite-se aplicar na espécie, por 

analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a 

ausência de impugnação de fundamento autônomo. 

Nessa esteira:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) 
- AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA - SÚMULA N. 
284 DO STF - AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No presente caso, a parte aponta negativa de vigência ao art. 
458 do CPC, porém, limita-se a atacar, em suas razões recursais, a excessividade 
do quantum fixado a título de dano moral. Assim, a deficiência da fundamentação 
do apelo extremo não permite a exata compreensão da controvérsia, estando 
escorreita sua inadmissibilidade.

2. A ausência de indicação expressa do ponto do decisum que 
confronta os dispositivos legais tidos por vulnerados não permite verificar se a 

Documento: 1537374 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/10/2016 Página  5 de 4



 
 

 

legislação federal infraconstitucional restou, ou não, malferida.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 41.941/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, DJe 29/05/2013).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 407 DO CÓDIGO CIVIL. OMISSÃO. 
OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. ART. 406 DO 
CÓDIGO CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. TAXA LEGAL. FUNDAMENTO 
NÃO ATACADO. 

1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, 
omissão ou contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à 
rediscussão da matéria já julgada no recurso.

 2. É inadmissível o recurso especial que não impugna fundamento 
do acórdão recorrido apto, por si só, a manter a conclusão a que chegou a Corte 
Estadual (enunciado 283 da Súmula do STF). 

3. Embargos de declaração acolhidos parcialmente para sanar 
omissão apontada, sem, entretanto, emprestar-lhes efeito modificativo. (EDcl no 
AgRg no Ag 1089538/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, DJe 09/09/2011). 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
REVISIONAL. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA E TAXA DE ABERTURA 
DE CRÉDITO. DECISÃO MANTIDA. RAZÕES DESASSOCIADAS DOS 
FUNDAMENTOS DA ADOTADOS PELA DECISÃO IMPUGNADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF.

(...)
3. O agravante que, em sede de agravo, se aventura em alegações 

outras que não seja a impugnação, de forma clara e específica, dos fundamentos 
adotados na decisão monocrática terá sua argumentação considerada deficiente 
por razões desassociadas, o que enseja a aplicação da inteligência da Súmula 284 
do STF, caso dos autos.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1357144/DF, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 29/04/2013).

Ademais, mesmo que superado o argumento apresentado acima, no que diz 

respeito à prescrição, o aresto recorrido não destoa da orientação desta Corte Superior, de 

que, nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como 

devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge 

apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação. 

Sobre o tema, confiram-se:

Documento: 1537374 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/10/2016 Página  6 de 4



 
 

 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
PARCELA AUTÔNOMA DO MAGISTÉRIO (pam). LEI ESTADUAL N. 
10.395/95. ANÁLISE DE LEI ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. RECURSO 
ESPECIAL IMPROVIDO.

1. O recorrente, a pretexto de alegar ausência de interesse de agir 
na demanda, com base no art. 267, IV, do CPC, acabou pleiteando o revolvimento 
da legislação local que tratou da Parcela Autônoma dos vencimentos básicos dos 
professores (Leis Estaduais ns. 10.395/1995, 11.662/2001 e 12.961/2008), o que 
gera a inadmissibilidade do recurso especial, nos termos da Súmula 280/STF: "Por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

2. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que não se opera a 
prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio 
anterior ao ajuizamento da ação, por configurar-se relação de trato sucessivo, 
conforme disposto na Súmula 85/STJ. Precedentes.

Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1313229/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 25/05/2012).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
PARCELA AUTÔNOMA DO MAGISTÉRIO - PAM. LEI ESTADUAL Nº 
10.395/95. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE PRECEITOS 
FEDERAIS. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, 
CPC NÃO CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO. PRESTAÇÕES DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA Nº 85/STJ.

1. Em se tratando de relação de trato sucessivo, o indeferimento 
do pedido pela Administração é o termo a quo para o cômputo do prazo 
quinquenal. Em não havendo negativa expressa, o entendimento jurisprudencial é 
no sentido de que nas hipóteses em que a Administração, por omissão, não paga 
benefícios aos servidores, a prescrição não atinge o próprio fundo de direito, mas 
tão somente as parcelas vencidas a mais de cinco anos da propositura da ação, 
nos termos da Súmula 85/STJ.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1302524/RS, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
25/04/2012).

 

Por fim, a apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 
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do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. Confira-se o precedente:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. ENQUADRAMENTO DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. RETORNO AO CARGO DE 
ORIGEM. INCONSTITUCIONALIDADE DE DECRETO MUNICIPAL. 
QUESTÃO PREJUDICIAL. POSSIBILIDADE NA VIA PROCESSUAL 
ELEITA. PRECEDENTES. PRAZO PRESCRICIONAL. FALTA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA 
284/STF POR APLICAÇÃO ANALÓGICA. REDIRECIONAMENTO DA 
MULTA. AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE E INTERESSE RECURSAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. FALTA DE CUMPRIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS E REGIMENTAIS. 

(...)
6. Por fim, a inviabilidade da divergência jurisprudencial suscitada 

tendo em vista que não foram cumpridos os requisitos regimentais e legais 
estabelecidos no art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ. 

7. Recurso especial parcialmente conhecido, e, nesta extensão, 
não provido. 

(REsp 1.243.263/PR, Min. Rel. MAURO CAMPBELL, Segunda 
Turma, DJe de 26/02/2013).

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto. 
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PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OSMAR FONTELLA 
ADVOGADO : LISIANE SOUZA DA SILVA  - RS081419 
RECORRIDO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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